
USO DE EMENDAS

Lula assina
decretos 
com regras
para big techs

OPERAÇÃO NO BRASIL

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou ontem, decre-
tos que alteram a regulamenta-
ção do Marco Civil da Internet
(MCI) e possibilitam a respon-
sabilização das plataformas di-
gitais de acordo com a decisão
proferida pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF) no ano passa-
do. As normas serão publicadas
no  Diário Oficial da União
(DOU) desta quinta-feira. Em
junho de 2025, a Corte declarou
parcialmente inconstitucional o
artigo 19 do MCI. Esse trecho só
permitia a punição das platafor-
mas por eventuais danos causa-
dos por postagens caso as em-
presas tenham descumprido
uma ordem judicial. A partir do
novo entendimento do Supre-
mo, as big techs podem ser res-
ponsabilizadas se não remove-
rem conteúdos criminosos logo
após notificação do usuário.
Uma das principais novidades
dos decretos assinados ontem é
a definição da Autoridade Na-
cional de Proteção de Dados
(ANPD) como órgão competen-
te para fiscalizar o cumprimen-
to das novas regras. Segundo o
Palácio do Planalto, a institui-
ção não vai avaliar decisões iso-
ladas das plataformas e, sim,
sua atuação sistêmica para evi-
tar a circulação de conteúdos
nocivos. PÁGINA 6

Dino pede que Câmara explique
viagem de Mário Frias ao exterior

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu
prazo de 48 horas para a Câmara dos Deputados dar explicações so-
bre a viagem do deputado Mário Frias (PL-SP) ao Bahrein e aos Esta-
dos Unidos.  Em entrevista concedida ontem ao SBT News, Frias dis-
se que, na semana passada, esteve no Bahrein para "propor investi-

mentos no Brasil", e agora está nos Estados Unidos, onde fará
a "prospecção de um investimento em segurança pública". O deputa-
do disse que vai voltar ao Brasil nos próximos dias. "Eu tenho passa-
gem de volta para o Brasil. Tenho uma filha de 14 anos no Brasil, a
minha esposa está no Brasil. PÁGINA 7

ESCALA 6X1

A deputada federal Erika Hilton (PSol-SP) disse
ontem que o governo não irá negociar emendas
apresentadas por partidos de oposição para alterar
a PEC do fim da escala 6x1 que resultem em au-
mento da jornada de trabalho. “O governo vai dar
aquilo que cabe para ser dado. Esse tipo de com-
pensação, desoneração da folha, não há espaço
para este tipo de negociação. Não haverá nenhu-
ma entrega a mais além da necessária”. PÁGINA 3

LULA MARQUES/ABRASIL

Deputada rejeita
negociação sobre
compensações

O ministro Alexandre de Moraes, do STF, cobrou
que o Ministério da Justiça e Segurança Pública
(MJSP) e o Ministério das Relações Exteriores MRE)
tomem providências para efetivar a extradição da ex-
deputada Carla Zambelli (foto) da Itália para o Bra-
sil.   Moraes respondeu a ofício enviado ao seu gabi-
nete e no qual a Coordenação-Geral de Extradição
pedia que o STF enviasse ao MJSP garantias sobre as
condições em que Zambelli deve ficar presa. PÁGINA 7

Moraes cobra
extradição de
Carla Zambelli

STF

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto) assinou, ontem, decre-
to que visa reforçar a proteção das mulheres no ambiente digital. O
texto disciplina os deveres das plataformas digitais diante de crimes de
violência contra mulheres na internet e institui mecanismos para pre-
venção e combate à essas violências online.  Lula sancionou, ainda,
quatro leis voltadas à ampliação da proteção das mulheres e ao fortale-

cimento dos mecanismos de responsabilização de agressores. As no-
vas regras: ⦁Criam o Cadastro Nacional de Agressores ⦁ Ampliam hi-
póteses de afastamento imediato do agressor do convívio com a vítima
⦁Endurecem ações contra criminosos que continuam ameaçando mu-
lheres mesmo após a prisão ⦁ Reduzem burocracias para acelerar a
efetivação de medidas protetivas e decisões judiciais. PÁGINA 7

AMBIENTE DIGITAL

Medidas do governo reforçam 
proteção de mulheres na internet 
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TRAD3 1,720 −15,69 −0,320
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IBOVESPA -0,17% / 176.975,82 / -308,01 / Volume: 24.257.339.715 / Negócios: 3.622.687

Dow Jones 49.686,12 +0,32

S&P 500 7.403,05 -0,07
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Euronext 100 1.793,58 -0,29
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PÁGINA 6

A Glória que
não se afasta,

mas que envia
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Economia

Bolsa sobe 1,77%, 
aos 177,3 mil pontos;
dólar recua 0,74%
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Após três sessões no verme-
lho, a Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) encontrou
respiro ontem, em que colheu
o maior ganho em porcentual
desde 8 de abril. O ânimo de-
corre de relativa descompres-
são do cenário geopolítico, an-
te sinais de reabertura parcial
do Estreito de Ormuz e de
perspectiva renovada quanto
a algum entendimento entre
EUA e Irã. O Índice Bovespa
(Ibovespa) ganhou impulso ao
longo da tarde e encerrou em
alta de 1,77%, aos 177.355,73
pontos, apesar da correção de
Petrobras (ON -3,85%, na mí-
nima do dia no fechamento, a
R$ 49,68; PN -3,23%), em dia
de mergulho de quase 6%, no
fim da tarde, nos futuros do
Brent e do WTI.

Ontem, o giro foi a R$ 28,1
bilhões. Na semana, o Iboves-
pa passa ao positivo no inter-
valo (+0,04%), ainda cedendo
5,32% no mês. No ano, avança
10,07%.

Na ponta ganhadora na
sessão, CSN Mineração
(+10,29%), Cury (+8,53%) e

Lojas Renner (+7,77%). No la-
do oposto, além das duas
ações de Petrobras, destaque
também para SLC Agrícola (-
1,61%) e Prio (-1%). Entre as
blue chips, Vale ON subiu
1,21% e os ganhos entre os
maiores bancos chegaram a
2,7%, em Bradesco PN.

Em Nova York, no fecha-
mento de ontem, Dow Jones
marcava alta de 1,31%, S&P
500, de 1,08%, e Nasdaq, de
1,54%.

DÓLAR 
O dólar exibiu queda firme

ontem, marcada por amplo
apetite ao risco no exterior,
mas manteve-se acima da li-
nha de R$ 5,00 no fechamento. 

Afora uma alta pontual pela
manhã, quando registrou má-
xima de R$ 5,0576, o dólar à vis-
ta operou em queda no restan-
te do dia. Com mínima de R$
4,9999, na última hora de negó-
cios, fechou em baixa de 0,74%,
a R$ 5,0034, levando as perdas
na semana a 1,27%. A moeda
norte-americana ainda avança
1,02% frente ao real no mês,
após desvalorização de 4,36%
em abril. No ano, recua 8,85%.

Associações do setor
financeiro divulgam
nota de apoio a Galípolo
ANDRÉ MARINHO/AE

Um grupo de 14 entidades
representativas do setor finan-
ceiro divulgou, ontem, uma
nota conjunta em que expres-
sa apoio ao presidente do Ban-
co Central, Gabriel Galípolo, e
à autonomia financeira e orça-
mentária da autoridade mo-
netária.

No texto, as associações re-
forçam a "urgente necessida-
de" de reforço no orçamento e
quadro de pessoal do BC, para
contínuo atuação na "árdua
tarefa" de regulação, supervi-
são e fiscalização do "gigantes-
co" sistema financeiro.

"Colocar o Brasil em linha
com outras economias do

mundo não só dá mais ferra-
mentas ao regulador, como
também reduz a percepção de
risco do País, garante mais es-
tabilidade da política monetá-
ria e abre caminho para um
sistema financeiro moderno e
atual", ressalta a declaração.

O grupo defende ainda a
importância de um BC "inde-
pendente, fortalecido e com-
petente" para garantir um sis-
tema financeiro saudável e
sustentável, capaz de evitar
crises que afetem a economia
e a credibilidade do setor,
além de impor custos adicio-
nais à sociedade.

A lista de signatárias é com-
posta por entidades que reú-
nem mais de mil associados. 

Quinta-feira, 21 de maio de 2026

RESERVA

Justiça rejeita cautelar para
barrar homologação de leilão 
RENAN MONTEIRO/AE

A
Justiça Federal voltou
a negar a concessão
de medida cautelar

para suspender o processo de
homologação do leilão de reser-
va de capacidade (LRCAP). A 6ª
Vara Federal Cível de Brasília
manteve o indeferimento do pe-
dido de tutela de urgência sobre
a questão. Na decisão de ontem,
foi mencionado que as manifes-
tações da União e da Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) fragilizam, por ora, argu-
mentos contrários ao certame.

No início de maio de 2026 foi

ajuizada a Ação Civil Pública,
proposta pela Associação Brasi-
leira dos Sindicatos e Associa-
ções Representantes das Indús-
trias de Energias (Abraener-
gias), com pedido de concessão
de tutela de urgência para sustar
os efeitos do leilão. Em uma pri-
meira oportunidade, a cautela já
havia sido negada.

Foram alegados vícios na sua
modelagem, excesso de potên-
cia contratada e desvirtuamento
da finalidade do mecanismo de
reserva de capacidade, bem co-
mo irregularidades na formação
e posterior revisão dos preços-
teto, dentre outras alegações.

"As manifestações apresentadas
pela União Federal e pela Aneel,
contudo, trouxeram elementos
fáticos e jurídicos que fragilizam,
ao menos em sede de cognição
sumária, cada um desses eixos
argumentativos", disse o juiz
Manoel Martins de Castro Filho.

O despacho da Justiça Fede-
ral também aponta que as deci-
sões do Ministério de Minas e
Energia (MME) e Aneel gozam
de presunção de legalidade e le-
gitimidade. "O processo decisó-
rio que culminou nos LRCAPs
2026 envolveu estudos técnicos
públicos, consultas públicas for-
malizadas e deliberações cole-

giadas, com participação de
múltiplas instituições do siste-
ma de governança do setor elé-
trico. Assim, seria temerário re-
verter seus resultados sem fun-
damento suficiente, e às véspe-
ras do certame", declarou o juiz.

"Mantenho o indeferimento
do pedido de tutela de urgência,
sem prejuízo de reavaliação
após regular instrução do feito",
declarou. O diretor-geral da
Aneel, Sandoval Feitosa, confir-
mou nesta quarta que a direto-
ria do regulador realizará nesta
quinta-feira, 21, uma reunião
extraordinária para tratar do lei-
lão de reserva de capacidade.

MERCADOS

CMN aprova condições para linha de
crédito emergencial às empresas aéreas
FLÁVIA SAID E RENAN
MONTEIRO/AE

O Conselho Monetário Na-
cional (CMN) aprovou ontem, a
resolução que fixa as condições
para concessão de financiamen-
tos destinados ao capital de giro
de empresas aéreas. O valor má-
ximo do financiamento terá teto
de R$ 330 milhões por beneficiá-
rio, conforme antecipou o Gru-
po Estado.

A Medida Provisória (MP)
publicada em abril de 2026 au-
torizou a criação de linha emer-
gencial no montante global de
até R$ 1 bilhão para o setor aé-
reo. O valor máximo do finan-
ciamento corresponderá a até
1,6% do faturamento bruto
anual da empresa ou grupo eco-

nômico no exercício de 2025, li-
mitado a R$ 330 milhões por be-
neficiário.

Foi informado ainda que as
operações terão prazo de até
seis meses para reembolso, com
amortização em parcela única
no vencimento pactuado. O so-
corro financeiro para as compa-
nhias aéreas vêm no contexto de
disparada de custos com a alta
nos combustíveis. A resolução
aprovada entra em vigor na data
de publicação.

Os financiamentos poderão
ser contratados por pessoas ju-
rídicas prestadoras de serviços
aéreos de transporte doméstico
regular. Os encargos financeiros
corresponderão a 100% da taxa
média dos Certificados de De-
pósito Interbancário (CDI),

apurada por dias úteis, incidin-
do, em caso de inadimplência,
juros moratórios de 1% ao mês e
multa de 2% sobre os valores
devidos.

Outra disposição fixada foi
que a liberação dos recursos
deverá ocorrer até 28 de junho
de 2026, em parcela única, di-
retamente em conta do mutuá-
rio mantida no Banco do Bra-
sil. A guerra no Oriente Médio
causou uma disparada no pre-
ço do querosene de aviação
(QAV), um dos principais itens
na planilha de custo das em-
presas.

"Como condição para acesso
aos recursos, os mutuários de-
verão apresentar declarações
sobre a inexistência de impedi-
mentos à contratação das ope-

rações, inclusive de natureza ju-
dicial ou extrajudicial, os impac-
tos negativos da alta do combus-
tível sobre a empresa, os efeitos
da ausência da linha de finan-
ciamento sobre sua capacidade
operacional e a compatibilidade
entre as entradas de caixa pre-
vistas e as obrigações assumi-
das", disse o Ministério da Fa-
zenda, em nota.

A linha de crédito é focada no
capital de giro e complementa
outra iniciativa anunciada pelo
governo federal em abril, que
conta com recursos do Fundo
Nacional de Aviação Civil
(FNAC) no valor total de até R$
7,5 bilhões para as três grandes
companhias aéreas (Azul, Gol e
Latam) e foco na reestruturação
financeira das empresas.

R$ 1 BILHÃO

TCU pode vir a analisar novamente
a modelagem do leilão do Tecon-10
JOÃO CAIRES/AE

O ministro de Portos e Aero-
portos, Tomé Franca(foto), afir-
mou ontem, que o Tribunal de
Contas da União (TCU) poderá
voltar a analisar a modelagem
do leilão do Tecon-10, megater-
minal de contêineres do Porto
de Santos, após o governo enca-
minhar à Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (An-
taq) uma nota técnica elaborada
pela Casa Civil, com recomen-
dação de modelagem de com-
petitividade do leilão.

"Encaminhamos hoje a nota
técnica da Casa Civil (...) Eu não
gostaria de cravar uma data para a
decisão sobre o edital, porque eu
estaria usurpando a competência
que a agência tem para análise do
processo e, posteriormente, se for
necessário, a análise também do
Tribunal de Contas da União",
afirmou durante audiência na Co-
missão de Viação e Transportes
da Câmara dos Deputados.

O ministro afirmou que con-
sidera "natural e prudente" o
aprofundamento das discussões
sobre a estrutura do leilão, dian-
te da relevância do empreendi-
mento para a infraestrutura por-

tuária brasileira. O projeto é tra-
tado pelo governo como o prin-
cipal do pipeline do ministério
no setor portuário.

De acordo com Tomé Franca,
o governo trabalha com a expec-
tativa de publicar o edital entre
julho e agosto, para viabilizar a

realização do leilão em novem-
bro deste ano.

"A gente tem a possibilidade
de ser publicado até o fim de ju-
lho ou agosto, para que a gente
possa fazer esse leilão ainda este
ano, no mês de novembro. Acho
que isso é plenamente possível."

O projeto prevê investimen-
tos de cerca de R$ 6,5 bilhões,
em uma área de aproximada-
mente 622 mil m² na região do
Saboó, em Santos A concessão
terá prazo de 25 anos e inclui
quatro berços de atracação para
navios de contêineres.

PORTO DE SANTOS

AUTONOMIA DO BC

Senado aprova 
Otto Lobo e Igor
Muniz para a CVM
JULIANA GARÇON/AE

O advogado Otto Lobo, indi-
cado pelo presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva, à
presidência da Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM), teve
seu nome aprovado na Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE) do Senado, após sabatina.
O nome de Lobo, que ainda pre-
cisa ser submetido ao Plenário
da Casa, recebeu 19 votos a fa-
vor e 4 contra na CAE.

Também foi aprovado o no-
me do advogado Igor Muniz,
com 19 votos, para uma direto-

ria na reguladora do mercado de
capitais. Seu nome também irá a
Plenário. Na sabatina, Lobo foi
questionado sobre o caso Ambi-
par e disse que não se pode
atuar sob pressão de jornais. "O
presidente da CVM não pode se
dobrar a pressões externas",
afirmou. Ele frisou que nunca
houve benefícios ao Master em
sua atuação na reguladora.

O advogado foi indagado
também sobre eventual apoio
do empresário Joesley Batista,
como em rumores que correm
nos bastidores, e disse que não
tem informações sobre isso. 

CAE

JONILTONLIMA/MPOR



Preços de remédios
para hospitais subiram
0,78% em abril

IPM-H

FRANCISCO CARLOS 
DE ASSIS/AE

Em abril, mês em que en-
traram em vigor os reajustes
anuais dos fármacos autoriza-
dos pela Câmara de Regulação
do Mercado de Medicamentos
(CMED), os preços dos medi-
camentos negociados entre
fornecedores e hospitais brasi-
leiros registraram alta média
de 0,78%. Trata-se de uma
aceleração de 1,26 ponto por-
centual sobre a queda de
0,48% registrada em março.

É o que mostra o Índice de
Preços de Medicamentos para
Hospitais (IPM-H), desenvol-
vido pela Fundação Instituto
de Pesquisas Econômicas (Fi-
pe) com base em dados tran-
sacionais da plataforma Bio-
nexo Tasy.

Apesar do avanço verificado
em abril, o aumento no am-
biente hospitalar ficou abaixo
da alta observada no varejo
farmacêutico no mesmo perío-
do. Segundo dados do Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA), divulga-
do pelo IBGE, os produtos far-
macêuticos vendidos em far-
mácias e drogarias avançaram
1,77% em abril.

De acordo com a Fipe e a
Bionexo, a alta mais modesta
dos preços no ambiente hospi-
talar reflete dinâmicas próprias
de negociação entre hospitais e
fornecedores. É importante
considerar que IPM-H e IPCA
acompanham mercados dis-
tintos. Enquanto o IPCA moni-
tora os preços pagos pelos con-
sumidores no varejo farmacêu-
tico, o IPM-H acompanha tran-
sações de medicamentos entre
fornecedores e hospitais.

Os dois indicadores anali-
sam universos diferentes de
produtos e operam sob dinâ-
micas próprias de negociação,
contratos, estoques e repasses
de preços, o que pode resultar
em comportamentos distintos
diante dos reajustes autoriza-
dos pela CMED.

Para o diretor-executivo da
Bionexo Tasy, Herbert Cepêra,
o resultado reforça o amadu-
recimento das relações co-
merciais no ambiente hospita-

lar. "Os reajustes autorizados
pela CMED não se traduzem
automaticamente em aumen-
tos lineares para o mercado
hospitalar. O comportamento
observado mostra que hospi-
tais e fornecedores seguem
operando em uma dinâmica
própria, marcada por negocia-
ções, contratos, gestão de es-
toques e maior eficiência ope-
racional", diz.

Mesmo no mês de entrada
em vigor dos reajustes regula-
tórios, afirma Cepêra, o avan-
ço registrado no mercado hos-
pitalar ficou abaixo do obser-
vado no varejo farmacêutico.

No acumulado de 12 me-
ses, a diferença entre os dois
mercados se torna ainda mais
evidente. Enquanto os produ-
tos farmacêuticos acompa-
nhados pelo IPCA acumulam
alta de 5,18%, os preços de
medicamentos negociados
entre fornecedores e hospitais
registram retração de 5,96%
no mesmo período.

Além do ambiente de nego-
ciação hospitalar, o cenário
cambial também contribuiu
para conter pressões sobre os
preços no período. Dados do
Banco Central mostram que a
moeda brasileira acumulou
apreciação de 12,98% em 12
meses até abril, movimento
que tende a aliviar custos rela-
cionados a medicamentos im-
portados, insumos e princí-
pios ativos importados, cota-
dos em dólar.

Para Bruno Oliva, econo-
mista e pesquisador da Fipe, o
resultado reforça que os rea-
justes regulatórios não se tra-
duzem automaticamente em
repasses integrais ao mercado
hospitalar. "A leitura de abril
mostra que os limites autori-
zados pela CMED não se tra-
duzem, necessariamente, em
repasses automáticos ou inte-
grais nas transações entre for-
necedores e hospitais", diz.

A diferença em relação ao
varejo farmacêutico, segundo o
economista, também eviden-
cia que o segmento hospitalar
opera sob uma dinâmica pró-
pria, influenciada por negocia-
ções comerciais, contratos, es-
toques e cenário cambial.

JORNADA DE TRABALHO

Deputada rejeita negociação
sobre compensações na 6x1 
MATHEUS CROBELATTI/AE

A
deputada federal Eri-
ka Hilton (PSol-SP)
disse ontem que o go-

verno não irá negociar emendas
apresentadas por partidos de
oposição para alterar a PEC do
fim da escala 6x1 que resultem
em aumento da jornada de tra-
balho.   

“O governo vai dar aquilo que
cabe para ser dado. Esse tipo de
compensação, desoneração da
folha, não há espaço para este ti-
po de negociação. Não haverá
nenhuma entrega a mais além
da necessária que é dar ao tra-
balhador brasileiro um dia a
mais de descanso”, disse a de-

putada no programa Alô Alô
Brasil,  apresentado por José
Luiz Datena, na Rádio Nacional. 

"O pequeno empreendedor,
o pequeno empresário, não é
aquele que está fazendo todo es-
se espetáculo (da alteração da
PEC), não é ele que está ligado a
esses deputados que querem
apresentar transição em dez
anos, que querem aumentar a
carga trabalhista para 52 horas,”
acrescentou. 

Para Erika, questões específi-
cas podem ser acordadas para
garantir uma transição sem
grandes problemas. 

“É possível trabalhar algum
tipo de isenção tributária, de-
fender e fortalecer as conven-

ções coletivas. O Projeto de Lei
virá para dar uma regulamenta-
da e entender as particularida-
des dos setores e garantir que a
transição da jornada não traga
nenhum tipo de prejuízo”.

A deputada disse ainda que o
fim da escala 6x1 não trará pre-
juízos à economia. 

“O Dieese, que é uma insti-
tuição séria, aponta uma esti-
mativa de criação de mais de 3
milhões de novos postos de
trabalho de imediato [após
aprovação da redução da jor-
nada]. Mostra, inclusive, bene-
fícios para as empresas, pois
quando elas têm menos traba-
lhadores doentes, menos tra-
balhadores errando por causa

da jornada exaustiva isso signi-
fica, no fim do dia,lucrativida-
de”, destacou

EMENDAS
As declarações de Erika Hil-

ton se referem às recentes
emendas apresentadas à PEC da
escala 6x1, que permitem a flexi-
bilização da redução da jornada
de trabalho.

Uma dessas emendas foi
apresentada pelo deputado Sér-
gio Turra (PP-RS) e já conta com
a assinatura de 176 deputados
federais. A peça propõe que o
fim da escala 6x1 entre em vigor
dentro de dez anos após a pro-
mulgação da emenda constitu-
cional.

CMN regulamenta programa Move
Brasil para motoristas de aplicativo
FLÁVIA SAID/AE

O Conselho Monetário Na-
cional (CMN) regulamentou
ontem, o programa Move Bra-
sil, lançado pelo governo fede-
ral na terça-feira, voltado ao
crédito para aquisição de veí-
culos novos sustentáveis por
profissionais do transporte re-
munerado privado individual
de passageiros, taxistas e coo-
perativas de táxi.

Vai ser exigido tempo mínimo
de exercício da profissão, no ca-
so de trabalhadores de platafor-
ma, e conformidade com as re-
gras de adesão à isenção do IPI
ou IOF pela Receita Federal, no
caso de taxistas e cooperativas.

O programa autoriza a utili-
zação de até R$ 30 bilhões em
recursos para operações de fi-
nanciamento reembolsável des-
tinadas à renovação da frota de

transporte individual de passa-
geiros, observados critérios de
sustentabilidade ambiental, so-
cial e econômica. Os financia-
mentos serão concedidos exclu-
sivamente de forma indireta,
por meio de instituições finan-
ceiras habilitadas pelo Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES),
responsáveis pela assunção in-
tegral do risco de crédito das
operações.

As condições financeiras de-
finidas pelo CMN estabelecem
taxa de remuneração da fonte
governamental de 2,5% ao ano
para os beneficiários em geral.
Para mulheres profissionais do
transporte de passageiros, a taxa
será reduzida para 1,5% ao ano
No caso das profissionais mu-
lheres, a medida também per-
mite o financiamento de itens
de segurança associados à ativi-
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dade profissional, limitado a
10% do valor total do financia-
mento.

Além da remuneração da
fonte de recursos, a regulamen-
tação prevê remuneração de até
1,25% ao ano para o BNDES e de
até 8,5% ao ano para as institui-
ções financeiras habilitadas, re-
fletindo a operacionalização das
operações e o risco de crédito
assumido pelos agentes finan-
ceiros.

A taxa de juros máxima para
os profissionais homens será de
12,6% e para as profissionais
mulheres, de 11,4%. No anúncio
feito na terça-feira, o presidente
do BNDES, Aloizio Mercadante,
disse que os juros mais baixos
para mulheres foram alinhados
para estimular a participação
das mulheres no setor.

O prazo de financiamento se-
rá de até 72 meses (seis anos),
incluídos até seis meses de ca-
rência de principal. Por sua vez,
o preço de venda, constante da
nota fiscal de aquisição do veí-

culo, deverá ser igual ou inferior
a R$ 150 mil.

Os financiamentos poderão
contemplar veículos elétricos,
híbridos flex, flex e movidos ex-
clusivamente a etanol, além de
seguro do bem, seguro presta-
mista e itens de segurança vol-
tados às demandas de mulhe-
res profissionais do transporte
de passageiros. A regulamenta-
ção também autoriza a utiliza-
ção de garantias no âmbito do
Programa Emergencial  de
Acesso a Crédito na modalida-
de Peac-FGI.

"A iniciativa busca mitigar os
impactos do aumento recente
dos custos do setor de transpor-
te, em decorrência do conflito
no Oriente Médio", disse o Mi-
nistério da Fazenda, em nota.
"Ademais, o programa também
estimula a modernização da fro-
ta nacional, contribuindo para
ganhos de eficiência energética,
redução de emissões e melhoria
da qualidade dos serviços de
mobilidade urbana". 
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Procurador manda
reabrir investigação da
morte de senegalês

VIOLÊNCIA POLICIAL

ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

O procurador-geral de Justi-
ça de São Paulo, Paulo Sérgio da
Costa, determinou a reabertura
da investigação sobre a morte
do ambulante senegalês e refu-
giado Ngange Mbaye, morto
por um policial militar após
uma operação realizada na re-
gião do Brás, no centro da capi-
tal paulista, em abril do ano
passado.  

O caso havia sido arquivado
pela Justiça em fevereiro deste
ano após pedido do próprio Mi-
nistério Público. Na manifesta-
ção em que pede o arquiva-
mento, o promotor Lucas de
Mello Schaefer sustentou que o
policial “agiu em legítima defe-
sa”.

“Embora Ngagne Mbaye fos-
se estrangeiro, não parece mini-
mamente razoável, em qual-
quer lugar do mundo, que uma
pessoa em poder de um instru-
mento contundente, tal como
uma barra de ferro, possa agre-
dir outra pessoa desferindo re-
petidos golpes, com emprego
de força, na região da cabeça e
do tronco. Quando estes golpes
se voltam contra agentes de se-
gurança do Estado, que estão
no legítimo exercício de suas
funções, esta atitude é ainda
mais grave e reprovável”, escre-
veu o promotor naquela oca-
sião. Mbaye foi atingido por um
disparo no abdome durante
uma abordagem policial en-
quanto tentava proteger suas
mercadorias e também de um
outro ambulante. Segundo bo-
letim de ocorrência feito à épo-
ca, Ngange teria resistido à
apreensão das suas mercado-

rias e utilizado uma barra de fer-
ro, que acabou atingindo um
policial. Em seguida, o policial
atirou contra Mbaye.

REPERCUSSÃO
Vídeos que mostraram a

abordagem policial e o momen-
to do disparo ganharam as re-
des sociais gerando muita re-
percussão à época. Houve pro-
testos contra a violência policial
e diversas manifestações, inclu-
sive internacionais.

A ministra de Integração
Africana e Negócios Estrangei-
ros do Senegal, Yassine Fall,
chegou a pedir explicações ao
governo brasileiro sobre a mor-
te do ambulante. Em comuni-
cado à imprensa, ela afirmou
que buscaria, junto à represen-
tação diplomática, meios “para
elucidar as circunstâncias dessa
morte trágica”. Já a ONG Hori-
zon Sans Frontières, que acom-
panha casos de migração e vio-
lência, disse que a morte de
Mbaye foi “um novo crime co-
metido contra um cidadão se-
negalês no Brasil” e chegou a
apontar o país como uma “zona
de violência endêmica”.

O Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania soli-
citou à Corregedoria da Polícia
Militar, ao Ministério Público e
à Secretaria de Segurança Pú-
blica de São Paulo a realização
de uma “apuração rigorosa dos
fatos, com especial atenção às
circunstâncias que levaram à
morte de Ngange Mbaye, bem
como a adoção de medidas que
garantam a responsabilização
dos envolvidos e a prevenção
de futuras ocorrências seme-
lhantes”.

GUARULHOS

Manifestação em aeroporto
pede fim da escala 6x1
P

rotesto pedindo o fim da
escala 6x1 ocorreu na ma-
nhã de ontem no Aero-

porto Internacional de Guaru-
lhos, na Grande São Paulo. Com
faixas, cartazes e batuque, os
manifestantes desfilaram pelo
saguão do aeroporto gritando
“Fim da 6x1”.  

O protesto contou com a parti-
cipação da Federação dos Traba-
lhadores em Serviços, Asseio e
Conservação Ambiental, Urbana
e Áreas Verdes no Estado de São
Paulo (Femaco), do Sindicato dos
Trabalhadores em Empresas
Prestadoras de Serviços Auxilia-
res de Transporte Aéreo do Esta-
do de São Paulo (Sinteata), da Fe-
deração Nacional dos Trabalha-
dores em Serviços, Asseio e Con-
servação, Limpeza Urbana, Am-
biental e Áreas Verdes (Fenascon)
e do Sindicato dos Trabalhadores
em Empresas de Prestação de
Serviços de Asseio e Conservação
e Limpeza Urbana de São Paulo
(Siemaco-SP).

Para o presidente do Sinteata,
Cristiano Rodrigo, a luta pelo fim
da escala 6x1 vai "muito além de
uma reivindicação sindical”.

“Estamos falando de saúde fí-
sica, saúde mental, convivência
familiar e dignidade humana. O
trabalhador não pode viver ape-
nas para trabalhar. Quem acor-
da de madrugada, enfrenta jor-
nadas exaustivas e mantém ser-

viços essenciais funcionando
diariamente também precisa ter
tempo para descansar, estudar,
cuidar da família e viver com
qualidade de vida.”

JORNADAS EXAUSTIVAS
Segundo os sindicatos, o ato

serviu também para denunciar
jornadas consideradas exaustivas
e cobrar por mudanças nas rela-
ções de trabalho.

“A 6x1 é uma jornada que pre-

judica muito o trabalhador em
sua essência, porque ele não con-
segue ter tempo para a sua família
e para si. Isso desumaniza toda a
cadeia produtiva”, ressaltou Pau-
lo Henrique Oliveira, diretor da
Fenascon.

Para o presidente do Sinteata,
a mobilização ontem serviu para
demonstrar a mobilização dos
trabalhadores sobre o tema. “O
Congresso Nacional precisa ouvir
as ruas, ouvir quem sustenta a

economia todos os dias com es-
forço e dedicação. O fim da escala
6x1 representa um avanço social
necessário e urgente para o Bra-
sil”, afirmou Rodrigo.

Além de protestar contra a es-
cala 6x1, os manifestantes tam-
bém pediram aprovação do pro-
jeto de lei 4146, de 2020, que regu-
lamenta a profissão dos trabalha-
dores da limpeza urbana e garis.
O projeto está em tramitação no
Congresso Nacional.

Nota
MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO PEDE 
PRISÃO DO RAPPER ORUAM

O Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP) pediu a
prisão preventiva do rapper Mauro Davi dos Santos Nepomuceno,
conhecido como Oruam. O pedido, do promotor Alan Carlos Reis
Silva, divulgado ontem, foi feito no dia 5 de maio.  Oruam é réu
por disparo de arma de fogo e é investigado por tentativa de

homicídio contra policiais civis fluminenses, crimes de lavagem de
dinheiro e envolvimento com o Comando Vermelho.  “(O rapper
Oruam) se encontra foragido, inviabilizando a efetividade da
jurisdição penal e comprometendo o cumprimento de eventual
decreto condenatório", diz o MPSP no pedido de prisão.  Segundo
o Ministério Público, em 16 de dezembro de 2024, na cidade
paulista de Igaratá, Oruam disparou um tiro de espingarda em
meio a uma festa, na presença de diversas pessoas. 

OUTONO: Nublado com chuva pela manhã. 
À tarde e à noite pode chover.

Manhã Tarde Noite
06:40 17:35
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Vacina contra cepa do
ebola na África pode
demorar até 9 meses

EPIDEMIA

PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

Uma vacina capaz de com-
bater a cepa de ebola que atin-
ge a África pode demorar de
seis a nove meses para ficar
pronta para ser aplicada na
população. A informação foi
divulgada ontem pela Organi-
zação Mundial da Saúde
(OMS), durante coletiva de
imprensa em Genebra.  

De acordo com o consultor
e líder da área de pesquisa e
desenvolvimento da entidade,
Vasee Moorthy, o processo de
seleção de imunizantes candi-
datos está sendo acelerado
diante dos surtos da doença
registrados na República De-
mocrática do Congo (RDC) e
em Uganda, mas levará meses
para ser concluído.

Segundo Moorthy, há uma
vacina sendo desenvolvida pa-
ra combater especificamente a
cepa Bundibugyo, responsável
pelos surtos na África, mas não
há doses do imunizante dispo-
níveis para ensaios clínicos
neste momento. “Esta deve ser
a vacina priorizada como a
mais promissora contra a cepa
Bundibugyo”.

“A informação que temos é
que isso provavelmente levará
de seis a nove meses”, desta-
cou.

Uma outra vacina candida-
ta para combater a doença, se-
gundo o consultor, também
está em desenvolvimento, cu-
jas doses para ensaios clínicos
podem estar disponíveis em
cerca de dois ou três meses.
“Há muita incerteza. Vai de-
pender dos resultados de tes-
tes em animais para que ela
possa ser considerada uma va-
cina promissora”.

NÚMEROS
A OMS contabiliza quase

600 casos suspeitos e 139 mor-
tes suspeitas por ebola em sur-
tos registrados na República
Democrática do Congo (RDC)
e em Uganda.

Oficialmente, 51 casos fo-

ram confirmados em duas
províncias ao norte da RDC,
embora a própria OMS admita
ter ciência de que a escala do
surto na região é muito maior
do que os números apontam.

Em Uganda, dois casos fo-
ram confirmados na capital
Kampala, ambos em pessoas
que haviam passado pela Re-
pública Democrática do Con-
go. Um dos pacientes morreu
pela doença e o outro, um nor-
te-americano, foi transferido
para a Alemanha.

ENTENDA
No início do mês, autorida-

des sanitárias da República
Democrática do Congo (RDC)
emitiram alerta sobre um sur-
to de alta mortalidade causa-
do por uma doença até então
desconhecida no município
de Mongbwalu, na província
de Ituri. O cenário incluía até
mesmo mortes entre profis-
sionais de saúde.

Cerca de dez dias depois, o
Instituto Nacional de Pesquisa
Biomédica de Kinshasa, capi-
tal da RDC, analisou 13 amos-
tras de sangue colhidas no dis-
trito de Rwampara. A avaliação
laboratorial confirmou a pre-
sença do vírus Bundibugyo em
oito das 13 amostras colhidas.

Na última sexta-feira, o Mi-
nistério da Saúde Pública, Hi-
giene e Bem-Estar Social da
RDC declarou oficialmente o
17º surto de ebola no país.

Simultaneamente, o Minis-
tério da Saúde de Uganda, país
vizinho, confirmou surto de
ebola, também do vírus Bundi-
bugyo, após identificar um caso
importado: um congolês que
morreu na capital, Kampala.

No dia seguinte, o diretor-
geral da OMS, após consultar
ambos os Estados-Membros
onde os surtos foram identifi-
cados, determinou que o ebo-
la causado pelo vírus Bundi-
bugyo tanto na RDC quanto
em Uganda constitui emer-
gência em saúde pública de
importância internacional.

DESVIO DE FINALIDADE

TCE investiga uso de jatinhos
e helicópteros por Castro
RAISA TOLEDO/AE

O
Tribunal de Contas
do Estado do Rio de
Janeiro (TCE-RJ) vai

abrir uma investigação sobre o
uso de jatinhos fretados e heli-
cópteros oficiais pelo ex-gover-
nador Cláudio Castro (PL).

Segundo o conselheiro José
Gomes Graciosa, que determi-
nou a apuração, há "indícios ob-
jetivos" de desvio de finalidade
no uso das aeronaves custeadas
pelo governo estadual, com sus-
peita de "transporte de pessoas
sem relação funcional com a
missão" e de "possíveis viagens
para lazer e com a presença de
familiares e pessoas não perten-
centes aos quadros do funciona-
lismo estadual"

Procurado pelo Estadão, o
ex-governador Cláudio Castro
informou por meio de sua asses-

soria que "todas as viagens reali-
zadas durante sua gestão, por
meio de aeronaves fretadas, se-
guiram rigorosamente a legisla-
ção vigente" e que "quaisquer
esclarecimentos serão presta-
dos aos órgãos competentes".

A decisão decorre de uma de-
núncia feita pela deputada esta-
dual Martha Rocha (PDT-RJ). O
TCE determinou que órgãos es-
taduais e empresas envolvidas
entreguem, em até cinco dias,
documentos como diários de
bordo, listas de passageiros,
agendas oficiais e registros de
voos realizados em jatinhos fre-
tados e helicópteros do Estado
entre março de 2023 e março de
2026.

Foram notificados para o en-
vio das informações a empresa
Líder Táxi Aéreo; a Casa Civil; o
Gabinete de Segurança Institu-
cional (GSI); a Secretaria Esta-

dual de Fazenda; a Controlado-
ria-Geral do Estado e o Departa-
mento de Controle do Espaço
Aéreo (Decea).

Segundo o documento do
Tribunal de Contas, dados obti-
dos via Lei de Acesso à Informa-
ção indicam que Castro realizou
225 viagens em jatos executivos
dentro do período investigado;
153 delas com Brasília como ori-
gem ou destino. O contrato de
fretamento teria custado cerca
de R$ 18,5 milhões ao Estado do
Rio de Janeiro.

De acordo com reportagem
do jornal O Globo, parte desses
voos se destinou a eventos parti-
culares como o carnaval de Sal-
vador, uma corrida de Fórmula
1 em Interlagos, em São Paulo, e
o Festival de Turismo de Grama-
do, no Rio Grande do Sul.

Em nota ao Estadão, Cláudio
Castro afirmou que "os desloca-

mentos estavam vinculados ao
cumprimento de agendas públi-
cas e institucionais, incluindo
reuniões em Brasília no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) em
defesa de pautas de interesse do
Estado do Rio de Janeiro, além
de compromissos oficiais em
outros estados".

Na denúncia, a deputada es-
tadual Martha Rocha pedia a
suspensão dos pagamentos re-
lacionados aos contratos das
aeronaves. O controlador do
TCE entendeu que não há pro-
vas de que os valores estejam
"integralmente dissociados de
atividades de interesse público"
ou que haja irregularidade. Ele
cita que os contratos envolvem
"prestação continuada de servi-
ços já executados ou em execu-
ção, com objetos diversos, in-
clusive serviços de manutenção
preventiva e corretiva".

Ypê orienta consumidores a não usar
nem descartar produtos de lote 1 
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL

A empresa Ypê divulgou no-
vo comunicado com orienta-
ções aos consumidores que têm
em casa os produtos da marca
com lote de final 1, recentemen-
te envolvidos em episódio de
contaminação. A recomenda-
ção é que os consumidores
guardem os itens adequada-
mente, não os utilizem e nem os
descartem até novas orienta-
ções da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa).  

Os produtos envolvidos são
lava-roupas líquido, lava-louças
líquido e desinfetantes. Caso o

consumidor prefira, a Ypê segui-
rá realizando o ressarcimento
dos produtos, conforme orien-
tações disponíveis nos canais
oficiais ou preenchimento do
formulário no site.

“Em respeito às determina-
ções da Agência e ao compro-
misso da empresa com a segu-
rança de consumidores, clientes
e parceiros comerciais, a Ypê já
comunicou toda a sua cadeia de
distribuição e varejo para que os
produtos abrangidos sejam ime-
diatamente segregados e arma-
zenados em áreas específicas,
sem exposição à venda ou co-
mercialização ao consumidor”,

diz a Ypê.
A empresa afirmou ainda que

continua colaborando com as
autoridades sanitárias, forne-
cendo informações técnicas, do-
cumentos e análises necessárias
para esclarecer o caso. Além dis-
so, informou que continuará
adotando todas as medidas para
demonstrar a conformidade dos
produtos.

“A Ypê reitera, ainda, seu
compromisso histórico e ine-
gociável com a qualidade, a
transparência, a segurança dos
consumidores e a responsabi-
lidade sanitária, valores que
sempre orientaram sua atua-

ção ao longo de décadas de re-
lacionamento com a sociedade
brasileira”, ressalta o comuni-
cado.

ENTENDA O CASO
No último dia 7, a Anvisa sus-

pendeu a fabricação, a comer-
cialização e a distribuição de lo-
tes de produtos da marca Ypê
com numeração final 1, por es-
tarem contaminados com a bac-
téria Pseudomonas aeruginosa.
Essa bactéria é resistente a anti-
bióticos e pode causar uma série
de problemas em pessoas imu-
nocomprometidas e pacientes
com problemas crônicos.

DETERGENTE
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Secretaria reforça
operação das 
barcas para Paquetá 

A Secretaria de Estado de
Transporte e Mobilidade Ur-
bana ampliará, a partir do pró-
ximo dia 22 de maio, a grade
horária da linha de barcas Pra-
ça XV x Paquetá nos dias úteis,
atendendo a uma antiga rei-
vindicação dos moradores da
ilha. A medida prevê a inclu-
são de duas novas viagens: saí-
da da Praça XV às 11h30
(PXV/PQT) e retorno de Pa-
quetá às 13h00 (PQT/PXV).

A ampliação ocorre após a
avaliação da operação assisti-
da implantada pelo Estado no
trecho, iniciada em janeiro
deste ano, com o objetivo de
dar mais fluidez à operação e
melhorar o atendimento aos
moradores, trabalhadores e
visitantes da região. Durante o
período de testes, a Secretaria
de Transporte e o Consórcio
Barcas Rio monitoraram o de-
sempenho da nova grade e
realizaram, em março, uma
pesquisa de satisfação com os
usuários.

O levantamento apontou
aprovação de 55% das mudan-
ças implementadas e identifi-
cou a necessidade de reforço
no intervalo do horário de al-
moço, que chegava a três ho-
ras e meia entre viagens. A in-
clusão dos novos horários
atende diretamente às solici-
tações da Associação de Mora-
dores de Paquetá e do hospital
da ilha.

“A escuta dos usuários é
fundamental para aperfei-
çoarmos o sistema aquaviário.

A operação assistida permitiu
avaliar tecnicamente a nova
grade e identificar ajustes ne-
cessários para melhorar ainda
mais o atendimento à popula-
ção de Paquetá”, explicou a
secretária de Transporte e Mo-
bilidade Urbana, Priscila Sa-
kalem.

A operação da linha, reali-
zada com o apoio do Consór-
cio Barcas Rio, sob gestão da
secretaria, já alcança índice de
pontualidade de 96,3%, garan-
tindo mais previsibilidade e
qualidade no transporte aqua-
viário.

OUTRAS MELHORIAS 
Além das mudanças opera-

cionais, o Governo do Estado
vem promovendo melhorias
estruturais e de atendimento
na linha Paquetá. Entre as
ações já realizadas estão a am-
pliação do horário de acesso
às estações, instalação de co-
bertura na ponte de embarque
da ilha, criação de assentos
preferenciais no terminal de
Paquetá e implantação de pai-
néis informativos com previ-
são das próximas partidas.

As equipes das estações e
tripulações também passaram
por treinamento voltado ao
atendimento de moradores e
turistas, acompanhando o
crescimento do fluxo de visi-
tantes na chamada “Pérola da
Guanabara”, destino conheci-
do pelo patrimônio histórico,
tranquilidade e ausência de
carros.

Maio Amarelo: estado promove 
ação educativa no Sambódromo 

Como parte das ações do
Maio Amarelo - movimento in-
ternacional de conscientização
para a redução de acidentes e
mortes no trânsito -, o Governo
do Estado, por meio do Detran
RJ e do Corpo de Bombeiros,
realizou, na manhã de terça-fei-
ra passada, um evento educati-
vo voltado para motociclistas,
no Sambódromo.

Dados estatísticos do Corpo
de Bombeiros apontam que, so-
mente em 2025, foram registra-
das 17.620 quedas de motocicle-
tas, 3.305 atropelamentos e
35.418 colisões envolvendo esse
tipo de veículo. Neste ano, a
campanha traz o tema “No trân-
sito, enxergar o outro é salvar vi-
das”, reforçando a importância
da empatia e do respeito entre
todos os usuários das vias.

Os condutores de motocicle-
ta abordados realizaram um cir-
cuito com atividades educativas.
Ao final das diferentes dinâmi-
cas, receberam acessórios como
antenas corta-pipa, coletes re-
fletivos, bonés e pochetes.

Além disso, para reforçar o
respeito às normas de trânsito e
evidenciar os perigos da impru-
dência, o Corpo de Bombeiros
realizou uma simulação de res-
gate em um acidente envolven-
do carro e moto. A atividade de-
monstrou, na prática, os proto-
colos de atendimento de emer-
gência e resgate veicular utiliza-
dos para salvar vidas.

“Quando um condutor parti-
cipa de uma dinâmica interati-
va, ele vivencia situações seme-
lhantes às que ocorrem nas vias,
promovendo uma conscientiza-
ção mais efetiva e mais próxima

da realidade do trânsito”, disse a
chefe de Apoio Pedagógico da
Coordenadoria de Educação do
Detran RJ, Manoela Morgado.

Para conscientizar motoci-
clistas sobre os riscos associa-
dos à condução de veículos em
condições inadequadas, agentes
da Coordenadoria de Educação
do Detran RJ disponibilizaram
uma dinâmica com óculos si-
muladores - ferramenta que
permite vivenciar, de forma se-
gura e controlada, os efeitos da
alteração da percepção provo-
cados pelo consumo de álcool,
pela fadiga e por outras condi-
ções que comprometem a capa-
cidade de dirigir.

“Os bombeiros estão diaria-
mente nas ruas atendendo víti-

mas de acidentes de trânsito e
acompanhando de perto o im-
pacto que a imprudência causa
na vida das pessoas. Muitos des-
ses acidentes poderiam ser evi-
tados com atitudes simples, co-
mo respeitar a sinalização, re-
duzir a velocidade, não utilizar o
celular ao volante e dirigir após
o consumo de bebida alcoólica.
Um trânsito mais seguro depen-
de das escolhas de cada cida-
dão, seja motorista, motociclis-
ta, ciclista ou pedestre”, desta-
cou o porta-voz do Corpo de
Bombeiros, tenente-coronel Fá-
bio Contreiras.

O motofretista Guilherme de
Abreu disse que a dinâmica o fez
refletir sobre o perigo de dirigir
sob efeito do álcool.

- Os óculos que simulam a
embriaguez me impactaram
bastante. Mesmo sabendo que
era uma atividade educativa,
percebi como os reflexos e a no-
ção de distância ficam compro-
metidos. Isso faz a gente refletir
sobre a responsabilidade que te-
mos no trânsito -  afirmou o mo-
rador de São Gonçalo.

OUTRAS INSTITUIÇÕES 
O Rio Ônibus promoveu o tes-

te do ponto cego, atividade em
que os participantes se sentam
no banco do motorista do ôni-
bus para identificar os ângulos
que não são captados pelos re-
trovisores, nos quais motociclis-
tas, ciclistas e pedestres podem
ficar invisíveis para o condutor.

DETRAN-RJ
NOVOS HORÁRIOS

ALEXANDRE SIMONINI/DETRAN-RJ
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Lula assina decretos 
com regras para big techs
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (fo-
to) assinou ontem,

decretos que alteram a regula-
mentação do Marco Civil da In-
ternet (MCI) e possibilitam a
responsabilização das platafor-
mas digitais de acordo com a de-
cisão proferida pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) no ano
passado. As normas serão publi-
cadas no Diário Oficial da União
(DOU) desta quinta-feira.

Em junho de 2025, a Corte
declarou parcialmente incons-
titucional o artigo 19 do MCI.
Esse trecho só permitia a puni-
ção das plataformas por even-
tuais danos causados por pos-
tagens caso as empresas te-
nham descumprido uma or-
dem judicial. A partir do novo
entendimento do Supremo,
as big techs podem ser respon-
sabilizadas se não removerem
conteúdos criminosos logo
após notificação do usuário.

Uma das principais novida-
des dos decretos assinados on-
tem é a definição da Autoridade
Nacional de Proteção de Dados
(ANPD) como órgão competen-
te para fiscalizar o cumprimento
das novas regras. Segundo o Pa-
lácio do Planalto, a instituição
não vai avaliar decisões isoladas
das plataformas e, sim, sua atua-

ção sistêmica para evitar a circu-
lação de conteúdos nocivos. A
ANPD está proibida de solicitar
a remoção de conteúdos ou per-
fis isolados.

Os decretos editados pelo go-
verno estabelecem que as em-
presas terão a possibilidade de
avaliar se o conteúdo é crimino-
so ou não antes de efetuar a re-
moção. O usuário que notificou
o suposto ilícito e o dono do
conteúdo terão garantia de in-

formação sobre as etapas do
processo e poderão contestar a
decisão.

Segundo o Palácio do Planal-
to, as novas regras reforçam que
empresas que operam no Brasil
devem seguir a legislação local e
agir preventivamente para evi-
tar a circulação de conteúdos
criminosos.

Além disso, as empresas que
comercializam anúncios serão
obrigadas a guardar dados que

permitam responsabilizar os au-
tores de conteúdos criminosos e
reparar as vítimas.

Ainda de acordo com a deci-
são do STF, os decretos estabe-
lecem um regime diferenciado
para conteúdos criminosos im-
pulsionados. Nesses casos, as
plataformas poderão ser res-
ponsabilizadas quando houver
falhas recorrentes na adoção de
medidas para prevenir fraudes,
golpes e crimes.

Nunes Marques: ‘mentira otimizada’
com IA será desafio para o TSE
MARIA MAGNABOSCO/AE

No primeiro evento público
como presidente do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), ontem,
o ministro Kassio Nunes Mar-
ques destacou que administrar a
Corte em um ano de eleições ge-
rais, diante dos avanços da inte-
ligência artificial, "é um desafio
que não será pequeno". Segun-
do ele, para os magistrados,
"trata-se de um ambiente ainda
quase completamente desco-
nhecido".

"A democracia exige confian-
ça e diante dos desafios da inte-
ligência artificial, também co-
nhecida por IA, cabe a todos nós
assegurarmos que a tecnologia
seja instrumento de cidadania e
não de manipulação. De trans-
parência e não opacidade. De
inclusão democrática e não de
distorção da vontade popular",
disse o ministro na abertura do
seminário "Seta Debate - Inteli-
gência Artificial nas Eleições
2026", em Brasília.

Para Nunes Marques, a trans-
formação digital atinge direta-
mente o ambiente de formação
da vontade popular, já que os
processos se tornaram mais di-
nâmicos e é possível espalhar
"mentiras tecnicamente otimi-
zadas" com o uso da IA.

"O eleitor deixa de ser al-

cançado apenas como cida-
dão e passa a ser também in-
terpretado como um conjunto
de dados, preferências presu-
midas, vulnerabilidades emo-
cionais e probabilidades de
reação. Esse é um desafio ins-
titucional de enorme relevân-
cia", afirmou.

O magistrado também de-
monstrou estar preocupado
com os avanços de vídeos deep-
fakes, ou seja, conteúdos feitos
com IA que imitam de forma
realista a voz, o rosto ou os mo-
vimentos de uma pessoa, facili-
tando a disseminação de infor-
mação falsas.

"A pergunta é: sob quais re-
gras, sob quais controles, em be-
nefício de quem, com que grau
de transparência essa influência
(da IA) será exercida", questio-
nou o ministro. "Se a resposta
for técnica, proporcional e com-
prometida com a dignidade do
eleitor, a inteligência artificial
poderá fortalecer a democracia.
Se a resposta for omissa ou cap-
turada por interesses privados,
ela poderá comprometer a con-
fiança no sistema".

Nunes Marques ressaltou
ainda a importância da aproxi-
mação entre Justiça Eleitoral,
especialistas, academia e socie-
dade civil para o enfrentamento
dos desafios tecnológicos nas

eleições.
Compreender melhor esse

cenário tecnológico, porque o
diálogo entre Justiça Eleitoral,
academia, especialistas e socie-
dade civil será fundamental pa-
ra o aprimoramento contínuo
do processo eleitoral brasileiro",
afirmou.

O ministro destacou o traba-
lho técnico desenvolvido pelo
Tribunal para enfrentar even-
tuais ameaças no ambiente digi-
tal. "Nossa equipe técnica tem
se dedicado intensamente.
Acredito que estamos no cami-
nho seguro para garantir elei-
ções harmônicas, com civilida-
de no ambiente democrático e
também mais responsabilidade
nas redes sociais e no ambiente
virtual", disse

Para as eleições de 2026, o
TSE preparou uma série de re-
gras sobre o uso da IA no pleito
com o objetivo de evitar a pro-
dução de conteúdos enganosos
durante a campanha. O texto foi
relatado por Nunes Marques e
aprovado por unanimidade pela
Corte.

Uma das regras foi a proibi-
ção de circulação de deepfakes
de candidatos de 72h antes até
24h depois das eleições. Se-
gundo o relator, Nunes Mar-
ques, o objetivo é "excluir sur-
presas indesejadas no período

mais crítico do processo eleito-
ral". Em 2024, o TSE já havia
vedado a publicação desse tipo
de conteúdo no contexto elei-
toral, mas não havia estabele-
cido um limite temporal para a
proibição.

A resolução também prevê
que as plataformas digitais te-
rão responsabilidade solidária
(devem pagar multas ou sofrer
outras sanções) caso não re-
movam, de forma imediata,
conteúdos e contas durante o
período eleitoral que veiculem
materiais produzidos por IA
que não estejam devidamente
rotulados ou que violem as
proibições.

É proibido também que pro-
vedores de IA forneçam, mes-
mo que solicitados pelos usuá-
rios, recomendações de candi-
daturas "de forma a impedir a
interferência algorítmica no
processo decisório de definição
do voto".

Além disso, toda propagan-
da que utilizar imagem, voz
ou conteúdo manipulado por
inteligência artificial, em ma-
terial impresso ou digital, de-
verá trazer aviso "explícito,
destacado e acessível" de que
se trata de conteúdo produzi-
do ou alterado por IA, além de
informar qual tecnologia foi
utilizada. 

JUSTIÇA ELEITORAL

STF pauta recursos contra decisão que
ampliou responsabilidade de big techs
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O Supremo Tribunal Federal
(STF) pautou o julgamento de
nove recursos contra decisão
que ampliou a responsabilidade
de plataformas digitais por con-
teúdos ilícitos publicados pelos
usuários. O julgamento será rea-
lizado no plenário virtual entre
os dias 29 de maio e 9 de junho.

Entre as autoras dos recur-
sos estão o Google e o Face-

book. As duas empresas pedem
que o Supremo esclareça a par-
tir de quando a decisão começa
a valer, já que o acórdão se limi-
ta a dizer que os efeitos se apli-
cam ao futuro. "Isso deixa em
aberto questões fundamentais
sobre sua aplicabilidade a si-
tuações pretéritas já discutidas
em processos em curso", alega
o Facebook.

A liberação para julgamento
dos recursos ocorre no mesmo

dia em que o governo editou de-
creto para alterar a regulamen-
tação do Marco Civil da Internet
(MCI), contemplando a decisão
do Supremo A sentença, porém,
ainda não é definitiva porque
não transitou em julgado.

No julgamento concluído em
junho de 2025, o Tribunal deci-
diu que o artigo 19 do MCI que
isenta plataformas de responder
por danos causados pelas posta-
gens, é parcialmente inconstitu-

cional. A decisão estabelece que
o artigo 19 só permanece válido
nos casos de crimes contra a
honra (injúria, calúnia e difama-
ção).

Em todos os outros crimes,
aplica-se o artigo 21, que prevê a
retirada do conteúdo logo após a
notificação do usuário. Esse arti-
go, que prevê exceções ao artigo
19, já é válido em casos de viola-
ção a direitos autorais e imagens
de nudez não autorizada.
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Orani João Tempesta, O.Cist 
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Cardeal Tempesta

A Glória que
não se afasta,

mas que envia

Ao celebrarmos a Solenidade da Ascensão do Se-
nhor, a Igreja não contempla uma despedida

melancólica de Cristo, como se o Ressuscitado aban-
donasse a fragilidade da história humana para re-
gressar a uma glória distante e inacessível. A Ascen-
são não é a ausência de Jesus; é, paradoxalmente, a
inauguração da sua presença universal. O Senhor so-
be aos céus não para afastar-se do mundo, mas para
preencher todas as coisas com a sua soberania re-
dentora. O Cristo que ascende é o mesmo Cristo que
permanece. Aquele que é elevado à direita do Pai é
também Aquele que promete: “Eis que estarei con-
vosco todos os dias, até o fim do mundo” (Mt 28,20).

A primeira leitura, retirada dos Atos dos Apóstolos
(At 1,1-11), oferece-nos uma chave decisiva para
compreender este mistério. São Lucas descreve Jesus
elevando-se diante dos discípulos, enquanto uma
nuvem o encobre aos seus olhos. Não se trata aqui de
uma narrativa cosmológica, como se o céu fosse um
lugar físico acima das nuvens. A linguagem bíblica
revela algo infinitamente mais profundo: Cristo entra
definitivamente na glória do Pai. A nuvem, sinal clás-
sico da presença divina desde o êxodo, manifesta que
a humanidade de Jesus é agora plenamente acolhida
no coração da Trindade. Pela Ascensão, a nossa pró-
pria natureza humana é introduzida na eternidade
de Deus.

Entretanto, os anjos dirigem aos discípulos uma
repreensão que continua extremamente atual para a
Igreja de todos os tempos: “Homens da Galileia, por
que ficais aqui parados olhando para o céu?” (At
1,11). Esta pergunta denuncia uma tentação religiosa
permanente: a fuga da responsabilidade histórica em
nome de uma espiritualidade alienante. Cristo não
fundou uma comunidade de homens paralisados pe-
la nostalgia do sagrado, mas uma Igreja missionária.
A contemplação autêntica nunca produz imobilismo;
produz envio. Quem verdadeiramente encontra o
Ressuscitado recebe inevitavelmente uma missão.

É precisamente isso que o Evangelho de Mateus
(Mt 28,16-20) proclama com vigor solene. O Cristo
glorificado declara: “Toda autoridade me foi dada no
céu e na terra”. Não existe poder político, econômico,
militar ou cultural que esteja acima do senhorio de
Cristo. Esta afirmação é profundamente desconcer-
tante para um mundo que absolutiza ideologias,
mercados e projetos humanos como se fossem defi-
nitivos. A Ascensão proclama que a história não per-
tence aos impérios nem aos algoritmos; pertence ao
Cordeiro que foi imolado e venceu pela cruz.

A partir desta autoridade universal, Jesus entrega à
Igreja o mandato missionário: “Ide e fazei discípulos
entre todas as nações”. O verbo central do Evangelho
não é “ide”, mas “fazei discípulos”. A missão da Igreja
não consiste em conquistar espaços de poder, fabri-
car consensos sociológicos ou administrar estruturas
religiosas cada vez mais pesadas e autorreferenciais.
A missão consiste em formar homens e mulheres con-
figurados a Cristo, mergulhados na vida trinitária pelo
batismo e educados na radicalidade do Evangelho.

A segunda leitura, da Carta aos Efésios (Ef 1,17-
23), conduz-nos ainda mais profundamente neste
mistério. São Paulo afirma que o Pai “fez Cristo sen-
tar-se à sua direita nos céus, acima de toda autorida-
de, poder, potência e soberania”. A Ascensão é a en-
tronização cósmica de Cristo como cabeça da Igreja e
Senhor da história.

Mas o apóstolo acrescenta algo decisivo: Cristo
glorificado permanece unido ao seu Corpo, que é a
Igreja. Isto significa que a Ascensão não nos afasta
do mundo; obriga-nos a assumir o mundo com res-
ponsabilidade ainda maior. A Igreja torna-se sacra-
mento da presença do Cristo invisível. Cada batiza-
do é chamado a prolongar na história os gestos do
Senhor: reconciliar, servir, evangelizar, consolar, de-
fender os pobres, sustentar os feridos e anunciar a
verdade sem medo.

Num tempo marcado pela desesperança, pelo ci-
nismo e pela fragmentação das relações humanas, a
Ascensão devolve à humanidade uma verdade fun-
damental: o destino final do homem não é o vazio,
nem a morte, nem o absurdo. O nosso destino é
Deus. Cristo ascende levando consigo as marcas da
paixão, porque a eternidade não apaga a história do
amor oferecido. As chagas gloriosas do Ressuscitado
permanecem como testemunho eterno de que o
amor crucificado é mais forte do que toda violência e
toda morte.

Também nós, como os discípulos no Monte da
Galileia, somos enviados para um mundo cansado,
agressivo e frequentemente indiferente ao Evange-
lho. Contudo, a Igreja não evangeliza apoiada na
força dos números, na influência cultural ou no
prestígio social. Evangeliza sustentada pela promes-
sa irrevogável de Cristo: “Eu estarei convosco todos
os dias”. Esta é a única segurança verdadeira da
missão cristã.

Que a Bem-Aventurada Virgem Maria, mulher da
esperança e Mãe da Igreja missionária, nos ensine a
viver entre o céu e a terra sem fugir de nenhum dos
dois. E que São Sebastião, testemunha fiel até ao mar-
tírio, nos recorde que a glória da Ascensão não elimi-
na a cruz do discipulado, mas transforma a cruz em
caminho seguro para a eternidade.

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL



Moraes cobra ação do
governo do Brasil para
extradição de Zambelli

FORAGIDA

FELIPE PONTES/ABRASIL

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), cobrou que o
Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP) e o Mi-
nistério das Relações Exterio-
res MRE) tomem providências
para efetivar a extradição da
ex-deputada Carla Zambelli
da Itália para o Brasil.   

Moraes respondeu a ofício
enviado na semana passada
ao seu gabinete e no qual a
Coordenação-Geral de Extra-
dição e Transferência de Pes-
soas Condenadas pedia que o
Supremo enviasse ao MJSP ga-
rantias sobre as condições em
que Zambelli deve ficar presa.

Tais garantias haviam sido
pedidas pela Justiça italiana
em meio ao processo de extra-
dição de Zambelli, que fugiu
para a Itália em junho do ano
passado, após ter sido conde-
nada pelo Supremo a 10 anos
e 8 meses de prisão por ter si-
do mentora de uma invasão ao
sistema eletrônico do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ).

Em despacho publicado
ontem, Moraes afirmou que
tais garantias, traduzidas para
o idioma italiano, já foram en-
viadas ao MJSP em novembro
do ano passado, que por sua
vez encaminhou as informa-

ções para que o Itamaraty as
apresentasse à Justiça da Itália.

“Tendo em vista o exposto,
DETERMINO a expedição de
ofício ao Ministério da Justiça
e Segurança Pública (Coorde-
nação-Geral de Extradição e
Transferência de Pessoas
Condenadas) e ao Ministério
das Relações Exteriores, para
que adotem as providências
necessárias à efetivação da ex-
tradição”, escreveu o ministro.

Caso venha mesmo para o
Brasil, Zambelli deverá ser le-
vada para cumprir pena na Pe-
nitenciária Feminina do Dis-
trito Federal, conhecida como
Colmeia.

EXTRADIÇÃO
Após ir para a Itália, país do

qual tem cidadania, Zambelli
voltou a ser condenada pelo
Supremo em outro processo,
na qual foi sentenciada a 5
anos e 3 meses de prisão por
porte ilegal de arma de fogo e
constrangimento ilegal.

Essa segunda condenação
está relacionada ao episódio
em que Zambelli sacou uma
arma à luz do dia numa rua de
São Paulo, enquanto perse-
guia um homem que a havia
criticado. O episódio ocorreu
em outubro de 2022, pouco
antes do segundo turno da
eleição.

GOVERNO LULA

Medidas reforçam proteção
das mulheres na internet 
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou,
ontem, decreto que vi-

sa reforçar a proteção das mu-
lheres no ambiente digital. O
texto disciplina os deveres das
plataformas digitais diante de
crimes de violência contra mu-
lheres na internet e institui me-
canismos para prevenção e com-
bate à essas violências online.  

Lula sancionou, ainda, qua-
tro leis voltadas à ampliação da
proteção das mulheres e ao for-
talecimento dos mecanismos de
responsabilização de agresso-
res. As novas regras:
⦁ Criam o Cadastro Nacional

de Agressores
⦁ Ampliam hipóteses de afasta-

mento imediato do agressor
do convívio com a vítima

⦁ Endurecem ações contra cri-
minosos que continuam
ameaçando mulheres mes-
mo após a prisão

⦁ Reduzem burocracias para
acelerar a efetivação de me-
didas protetivas e decisões
judiciais.
Os atos ocorreram em ceri-

mônia no Palácio do Planalto
para marcar os 100 dias do Pacto
Nacional Brasil Contra o Femi-
nicídio, lançado em fevereiro
pelo governo federal, o Congres-
so Nacional e o Poder Judiciário.

Lula defendeu a inclusão do
tema do machismo e combate à
violência contra a mulher no
currículo escolar e ações que
promovam uma mudança cul-
tural nas relações de gênero. No
Brasil, cerca de 70% das agres-
sões contra mulheres ocorrem
dentro de casa.

“O homem não se deu conta
de que o ciúme é uma doença
das mais violentas que nós te-
mos (...). Tem gente que tem
ciúmes de não deixar a mulher
tomar um chopp com os amigos
depois do trabalho, que não dei-
xa a mulher no campo de fute-
bol, não deixa ir sozinha a um
show, que não deixa a mulher
no teatro, por ciúmes. Isso tem
que ter tratamento”, disse o pre-
sidente. “Como é que a gente vai
vencer essa coisa se não for pela
educação?", acrescentou.

PACTO
O Pacto Nacional Brasil Con-

tra o Feminicídio prevê atuação
coordenada e permanente entre
os Três Poderes com o objetivo
de prevenir a violência contra
meninas e mulheres no Brasil.
Ele ainda reconhece que a vio-
lência contra mulheres no país
figura como uma crise estrutural
que não pode ser enfrentada por
ações isoladas.

“O que nós estamos provando
aqui é que o silêncio e a omissão
não ajudam. O que nós estamos
percebendo aqui é que quando o
Estado mostra que ele está cum-
prindo com as suas obrigações,
as pessoas passam a confiar”,
disse o presidente Lula.

O presidente ressaltou que o
problema não é só da mulher
que é vítima ou da menina que é
vítima, mas o problema é da co-
munidade. "Todo mundo tem
que se sentir violentado quando
uma menina de 12 anos é vio-
lentada”.

VIOLÊNCIA NA INTERNET
O decreto de proteção das

mulheres no ambiente digital
cria mecanismos de acompa-
nhamento do dever das plata-
formas de prevenir e agir com
celeridade para conter situações
de violência contra mulheres
em nos serviços oferecidos.

A partir de agora, as empre-
sas deverão atuar para coibir a
disseminação de crimes, frau-

des e violências em seus ecossis-
temas e reduzir eventuais danos
causados às vítimas, especial-
mente em situações de exposi-
ção de imagem de nudez não
consentida, ainda que criada
por inteligência artificial (IA), de
nudez de meninas e mulheres,
ameaça, perseguição e assédio
coordenado.

O decreto também determi-
na que plataformas mante-
nham canal específico, perma-
nente e de fácil acesso para de-
núncia de conteúdos íntimos
divulgados sem consentimen-
to, com previsão de retirada do
material  em até duas horas
após a notificação.

As empresas também deve-
rão preservar provas e informa-
ções necessárias para investiga-
ção e responsabilização dos au-
tores.

Os canais de denúncia tam-
bém deverão informar, de ma-
neira clara e acessível, sobre o
serviço Ligue 180 - Central de
Atendimento à Mulher.

A vedação ao uso de inteli-
gência artificial para produção
de imagens íntimas falsas ou se-
xualizadas de mulheres também
passa a integrar o escopo das
medidas preventivas exigidas
das plataformas. O objetivo é
enfrentar o crescimento de
deepfakes sexuais, que também
foram tornadas crime pelo Con-

gresso Nacional.

BALANÇO DE AÇÕES
Durante o evento, foi apre-

sentado um balanço das ações
implementadas nos primeiros
100 dias do pacto, de proteção
às mulheres e enfrentamento ao
feminicídio. O Executivo con-
centrou as ações na ampliação
da rede de atendimento, fortale-
cimento dos mecanismos de
proteção e responsabilização de
agressores e mobilização social
em todo o território nacional.

A Operação Mulher Segura
de responsabilização de agres-
sores alcançou os 27 estados e
2.615 municípios, resultando
em 6.328 prisões de agressores,
30.388 medidas protetivas
acompanhadas e 38.801 vítimas
atendidas.

No Judiciário, um dos desta-
ques foi a redução histórica no
tempo de análise das medidas
protetivas de urgência. Atual-
mente, 53% das decisões são
proferidas no mesmo dia do
pedido da vítima, e 90% são
apreciadas em até no máximo
dois dias.

No legislativo, diversas me-
didas foram aprovadas, como a
obrigatoriedade do uso de tor-
nozeleira pelos agressores e in-
clusão de violência vicária en-
tre as formas de violência do-
méstica. 

Nota
CGU LANÇA REDE PARA FORTALECER COOPERAÇÃO
ENTRE INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

A Controladoria-Geral da União (CGU) lançou ontem a Rede
Nacional de Integridade Pública, uma iniciativa que pretende
fortalecer a cooperação entre instituições do setor público
brasileiro. Sob coordenação da Secretaria de Integridade Pública
(SIP) da CGU, a rede foi instituída pela  Portaria Normativa CGU
262, de maio de 2026, e vai reunir órgãos dos poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário, da União, dos estados e dos

municípios, além de Ministérios Públicos, Tribunais de Contas e
Defensorias Públicas, que não fazem parte dos Três Poderes.
Como membros associados, unidades setoriais de integridade de
autarquias e fundações federais, órgãos responsáveis pela
gestão da integridade no âmbito municipal e conselhos de
fiscalização profissional também poderão integrar o grupo. O
objetivo da Rede, diz a CGU, é promover a transparência e a
prevenção de irregularidades no setor público.  Além disso, a
iniciativa  pretende impulsionar o desenvolvimento de soluções
conjuntas no setor público.

Dino pede que Câmara explique
viagem de Mário Frias ao exterior
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
deu prazo de 48 horas para a Câ-
mara dos Deputados dar explica-
ções sobre a viagem do deputado
Mário Frias (PL-SP) ao Bahrein e
aos Estados Unidos.   

Em entrevista concedida on-
tem ao SBT News, Frias disse que,
na semana passada, esteve no
Bahrein para "propor investimen-
tos no Brasil", e agora está nos Es-
tados Unidos, onde fará a "pros-
pecção de um investimento em
segurança pública".

O deputado disse que vai vol-
tar ao Brasil nos próximos dias.
"Eu tenho passagem de volta para
o Brasil. Tenho uma filha de 14
anos no Brasil, a minha esposa es-

tá no Brasil. Não devo nada e es-
tou pronto para prestar contas",
completou.

NOTIFICAÇÃO
A decisão do ministro Flávio

Dino foi assinada, ontem, após
oficial de Justiça da Corte não
conseguir notificar o deputado
para prestar esclarecimentos so-
bre o envio de emendas parla-
mentares para uma organização
não-governamental (ONG) ligada
à produtora responsável pelas
gravações da cinebiografia do ex-
presidente Jair Bolsonaro.

Até o momento, o servidor já
tentou cinco contatos com Frias e
seu gabinete.

No último dia 13 o oficial fez
uma ligação telefônica para o ga-
binete do deputado na Câmara, e

a secretária do parlamentar disse
que ele “estava em uma missão
internacional” e não tem previsão
de retorno.

Na segunda-feira passadaa, o
servidor foi até o endereço do de-
putado em Brasília, mas o portei-
ro do edifício informou que Frias
não mora no local há dois anos.

Apontado como produtor-exe-
cutivo do filme, Frias é alvo de
uma apuração preliminar no STF
sobre o suposto desvio de finalida-
de na destinação de R$ 2 milhões
ao Instituto Conhecer Brasil, uma
entidade ligada à produtora au-
diovisual Go Up Enterteinment,
responsável pelas gravações do fil-
me Dark Horse, que ainda não foi
lançado e retrata a trajetória políti-
ca do ex-presidente. 

O caso chegou ao STF por

meio de uma representação feita
pela deputada Tabata Amaral
(PSB-SP). 

Frias sustenta que não há irre-
gularidades nas emendas e cita
um parecer da Advocacia da Câ-
mara, que atesta a ausência de in-
consistências ou vícios formais. 

O filme que retrata a vida polí-
tica de Bolsonaro veio à torna
após o site The Intercept revelar
que o senador Flávio Bolsonaro
(PL-RJ) pediu dinheiro ao ban-
queiro Daniel Vorcaro para finan-
ciar as gravações. 

Após a divulgação da conversa
entre Flávio e Vorcaro, ocorrida
em novembro do ano passado, o
senador negou ter combinado
qualquer vantagem indevida com
o banqueiro e disse que os recur-
sos eram privados.

USO DE EMENDAS
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STJ abre investigação
por uso de IA para
fraudar processos
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) determinou ontem a
abertura de uma investigação
para apurar o uso de prompts
de inteligência artificial para
burlar o sistema eletrônico de
petições do tribunal.  

Por ordem do presidente
do STJ, Herman Benjamin, um
inquérito policial e um proce-
dimento administrativo inter-
no foram instaurados para
apurar tentativas de fraudes,
que teriam sido cometidas por
advogados e escritórios de ad-
vocacia.

A medida foi tomada após
técnicos do tribunal identifi-
carem a entrada de petições
com prompt injection, meca-
nismo usado para enganar
modelos de IA e favorecer par-
tes durante o andamento ele-
trônico de um processo.

Os comandos ocultos são
inseridos em petições para
tentar forçar o sistema de IA a
ignorar filtros de seleção que
impedem, por exemplo, a ad-
missão de um documento que

não contém os requisitos bási-
cos de admissibilidade.

Segundo o STJ, o sistema do
tribunal já tem travas contra o
uso de prompts e impedem
que as ordens sejam executa-
das pela plataforma que rece-
be as petições.

Com a nova condenação, o
Supremo reforçou o pedido de
extradição feito à Itália por in-
termédio do governo brasileiro.

A Corte de Apelação de Ro-
ma já decidiu favoravelmente
à extradição da ex-deputada
duas vezes, uma para cada
condenação. A defesa dela,
contudo, apresentou recursos
à Corte de Cassação, em Ro-
ma, ainda pendentes de julga-
mento. A alegação principal é
que ela sofre de perseguição
política.

Ainda que a Justiça italiana
aprove a extradição, a palavra
final cabe ao ministro da Justi-
ça do país europeu, que tem a
prerrogativa de chancelar ou
não a decisão judicial. Atual-
mente, Zambelli está encarce-
rada no presídio de Rebibbia,
em Roma.

Operação investiga
desvio de recurso 
da merenda escolar

A Polícia Federal, com apoio
da Controladoria-Geral da
União (CGU), deflagrou, ontem,
a Operação Limos. O alvo é um
grupo de pessoas suspeitas de
fraudes em licitações, desvio de
recursos públicos, corrupção e
lavagem de dinheiro, e com
atuação no município piauiense
de São Raimundo Nonato.  

Os policiais federais execu-
tam desde o início da manhã
dez mandados de busca e
apreensão em Teresina, São
Raimundo Nonato e Picos. As
ordens judiciais foram expedi-
das pelo Tribunal Regional Fe-

deral da 1ª Região.
As investigações apontam

para o envolvimento de agentes
públicos, empresários e agentes
políticos em fraudes de “proce-
dimentos licitatórios destinados
ao fornecimento de merenda
escolar no município de São
Raimundo Nonato”, informa a
PF. De acordo com as apura-
ções, há indícios ainda que os
valores desviados teriam sido
movimentados por terceiros,
“com o objetivo de ocultar a ori-
gem e o destino dos recursos,
além de viabilizar o pagamento
de vantagens indevidas”.

PIAUÍ

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL



Parlamento avança
rumo à antecipação
de eleições em Israel 

RACHA PARTIDÁRIO

O primeiro-ministro de Is-
rael, o genocida Benjamin Ne-
tanyahu, permaneceu no po-
der durante a maior parte dos
últimos 17 anos, em parte de-
vido a uma aliança estreita
com partidos religiosos ul-
traortodoxos. Mas essa aliança
está desmoronando sua coali-
zão governante e provando ser
outra grande responsabilida-
de para o líder israelense de
longa data, à medida que o
país se dirige para eleições
ainda este ano. O ataque de 7
de outubro de 2023 - e as guer-
ras inconclusivas que se segui-
ram - também estão pesando
sobre ele.

Após dois anos e meio de
combates ativos em vários
países, muitos deles envolven-
do reservistas, muitos israe-
lenses estão cansados de um
sistema de longa data que per-
mitiu que homens ultraorto-
doxos escapassem do serviço
militar. Essa raiva se espalhou
para a própria base de Neta-
nyahu.

Enquanto isso, os ultraorto-
doxos estão furiosos com seu
fracasso em legalizar suas
isenções. Eles retiraram seu
apoio à coalizão há duas se-
manas, levando a uma vota-

ção inicial para dissolver o
parlamento, conhecido como
Knesset, ontem.

Isso iniciou um processo
que pode antecipar as eleições
de outubro para setembro.

O cenário político de Israel
é altamente fragmentado, e
nenhum partido jamais ga-
nhou a maioria no Knesset de
120 membros. Em vez disso,
os partidos devem construir
alianças para formar uma
maioria, o que muitas vezes
envolve negociações que dão
aos partidos menores uma in-
fluência desproporcional.

Os ultraortodoxos atual-
mente têm 18 assentos no
Knesset, um número seme-
lhante aos anos anteriores,
mas que há muito tempo são
indispensáveis para Neta-
nyahu.

Dois grandes partidos ul-
traortodoxos desertaram de
Netanyahu no início deste
mês, depois que ele lhes disse
que não esperava conseguir
aprovar o projeto de isenção,
sem qualquer previsão para
retornar à coalizão governista.
Isso deixou Netanyahu sem
maioria parlamentar e é uma
das principais razões para o
projeto de dissolver o Knesset.                          

ESCUDO ANTIMÍSSEIS

China e Rússia criticam
‘Domo de Ouro’ de Trump 
O

s presidentes da Chi-
na, Xi Jinping (foto),
e da Rússia, Vladimir

Putin, criticaram ontem, em um
comunicado conjunto, o plano
do presidente dos Estados Uni-
dos Donald Trump, de criar o
sistema de defesa antimísseis
chamado Domo de Ouro.

"Esses planos contradizem
completamente o princípio-
chave de manutenção da estabi-
lidade estratégica, que exige a
interconexão entre armas estra-
tégicas ofensivas e defensivas",
afirmaram os dois países em tre-
cho do documento, divulgado
pela agência de notícias Reuters.

A declaração foi assinada
após Xi receber Putin no Grande
Salão do Povo, em Pequim, on-
tem. Segundo a agência, o co-
municado, com 9.935 palavras,
abordou diversos temas, in-
cluindo segurança nuclear, Tai-
wan e até pandas-gigantes.

A Reuters informou que Chi-
na e Rússia também lamenta-
ram a "política irresponsável"
dos Estados Unidos, que permi-
tiu que o Novo Tratado de Redu-
ção de Armas Estratégicas
(NewStart, na sigla em inglês),
expirasse sem substituição no
início deste ano

Os dois países também afir-
maram que "potências nuclea-
res" planejam posicionar mís-
seis terrestres de alcance inter-
mediário e curto em outros ter-

ritórios, o que representaria
uma ameaça a outras nações.

No início de seu segundo
mandato, Trump assinou uma
ordem executiva para a criação
do "Domo de Ouro para a Amé-
rica", que deve ser um sistema
de defesa antimísseis multica-
madas capaz de neutralizar uma
série de ameaças aos EUA, in-
cluindo o desenvolvimento e a
implantação de interceptores
espaciais.

Se bem-sucedido, a iniciativa

marcará a primeira vez que os
EUA posicionariam armas no
espaço destinadas a destruir
mísseis terrestres em segundos
após o lançamento.

O projeto deve custar US$ 1,2
trilhão ao longo de 20 anos, de
acordo com uma análise do Es-
critório de Orçamento do Con-
gresso (CBO, na sigla em inglês),
valor muito acima dos US$ 175
bilhões inicialmente estimados
por Trump no ano passado.

As estimativas do CBO se ba-

seiam, em parte, na falta de de-
talhes do Departamento de De-
fesa sobre quais e quantos siste-
mas serão implantados, o que
"torna impossível estimar o cus-
to a longo prazo" do sistema, se-
gundo o relatório.

Quando anunciou o progra-
ma, em janeiro do ano passado,
o presidente afirmou que espe-
rava que o sistema estivesse "to-
talmente operacional" antes do
"término do seu mandato", em
janeiro de 2029.  

Trump cita 'estágios finais' de negociação
com Irã, diz imprensa dos Estados Unidos
LAÍS ADRIANA/AE

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, disse
que está nos "estágios finais"
de negociação com o Irã, em
comentários a repórteres fei-
tos a  caminho de evento na
Associação da Guarda Cos-
teira.

S e g u n d o  o  g r u p o  d e  i m -

p r e n s a  d a  C a s a  B r a n c a ,
T r u m p  t a m b é m  r e i t e r o u
a m e a ç a s  a  T e e r ã ,  c a s o  u m
acordo não seja alcançado.
"Veremos o que acontece. Ou
conseguimos um acordo, ou
faremos coisas um pouco de-
sagradáveis, espero que não
chegue a isso", disse.

Mais cedo, o presidente nor-
te-americano já havia dado de-

clarações para repórteres na
Casa Branca, comentando so-
bre as primárias do Partido Re-
publicano, as relações com o
presidente da China, Xi Jin-
ping, e brevemente sobre a si-
tuação no Oriente Médio. Na
ocasião, elogiou o primeiro-
ministro de Israel, o genocida
Benjamin Netanyahu, mas dis-
se que o premiê fará "qualquer

coisa" que Trump "queira que
ele faça".

Sobre o Irã, Trump havia dito
nesta manhã que não está com
pressa para fechar um acordo e
chegou a citar antigas guerras
dos Estados Unidos que tiveram
duração de anos. "Estivemos no
Vietnã por 19 anos, no Afeganis-
tão e em outros lugares por 10
anos", disse.

Nota
DRONES COLOCAM LITUÂNIA EM ALERTA E EXÉRCITO
PEDE QUE POPULAÇÃO PROCURE ABRIGO

Os moradores de Vilnius, capital da Lituânia, foram orientados pelo
Exército a procurar abrigo e o presidente e a primeira-ministra do
país foram levados para locais seguros ontem, em razão de um
alerta sobre atividade de drones perto da fronteira com Belarus,
evidenciando a tensão na fronteira leste da Organização do Tratado
do Atlântico Norte (Otan) em relação às incursões ligadas ao
conflito da Rússia com a Ucrânia. Um comunicado de emergência
das Forças Armadas orientou os moradores da região de Vilnius a
"se dirigirem imediatamente a um abrigo ou local seguro". O
alerta, que durou cerca de uma hora, também levou ao fechamento
do espaço aéreo sobre o Aeroporto de Vilnius. O presidente Gitanas
Nauseda e a primeira-ministra Inga Ruginiene foram levados para
abrigos, e também houve uma ordem de evacuação no Parlamento
da Lituânia, o Seimas, informou a agência de notícias BNS. Foi o
primeiro alerta importante que fez com que moradores e líderes
políticos de uma capital da União Europeia e da Otan corressem
para abrigos desde a invasão em larga escala da Ucrânia pela
Rússia, em fevereiro de 2022.

Bolívia pede que embaixadora da
Colômbia retorne, após fala de Petro 

O governo boliviano solicitou
ontem, à embaixadora da Co-
lômbia que "conclua suas fun-
ções" no país após as declara-
ções do presidente colombiano
Gustavo Petro sobre os protestos
que pedem a renúncia do presi-
dente boliviano Rodrigo Paz.

A embaixadora Elizabeth
García foi instada a deixar a na-
ção andina para "preservar os
princípios de soberania, não in-
terferência em assuntos inter-
nos", informou em um comuni-
cado de imprensa o Ministério
das Relações Exteriores da Bolí-
via e acrescentou que a "decisão

não constitui uma ruptura das
relações diplomáticas" com a
Colômbia.

Horas depois, o Ministério
das Relações Exteriores bolivia-
no qualificou de "improcedente
qualquer intervenção na políti-
ca interna".

Mais tarde, o chanceler boli-
viano Fernando Aramayo disse,
em coletiva de imprensa, que
Petro quer ser mediador no con-
flito "com informações falsas
(sobre) que pessoas estariam
sendo assassinadas nas ruas".

"Esperávamos que ele (Pe-
tro) se retratasse no momento

em que suas declarações foram
rejeitadas, mas não, ele insis-
tiu", acrescentou o chanceler.
"O que corresponde é que sua
embaixadora seja declarada
persona non grata, porque tem
que respeitar a soberania do
país que a acolhe".

Paz assumiu há seis meses o
poder na Bolívia após quase 20
anos de governos do Movimento
ao Socialismo (MAS) de Evo Mo-
rales (2006-2019) e Luis Arce
(2020-2025) e deu uma guinada
nas relações diplomáticas de seus
antecessores ao se aproximar dos
Estados Unidos, cujo embaixador

havia sido expulso em 2008.
Além disso, após 18 anos, a

Administração de Controle de
Drogas dos Estados Unidos
(DEA, na sigla em inglês) troca
informações com a Bolívia.

Há três semanas, o presiden-
te boliviano enfrenta fortes pro-
testos e bloqueios de diferentes
setores sociais, incluindo segui-
dores de Morales, que exigem
sua renúncia.

Em decorrência dos protes-
tos, os mercados de La Paz estão
desabastecidos e os hospitais
têm poucas horas de oxigênio
medicinal para os doentes.
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Donald Trump anunciará medidas 
sobre embargo petrolífero a Cuba 
PEDRO LIMA/AE

O presidente dos estados
Unidos, Donald Trump, afirmou
ontem, que fará "em breve" um
anúncio sobre o embargo de pe-
tróleo a Cuba, sem detalhar
quais medidas pretende adotar.
Em declarações à imprensa, o
republicano também comentou

as negociações com o Irã e indi-
cou que aguardará por "alguns
dias" uma resposta de Teerã à
proposta apresentada por Was-
hington.

Questionado sobre a possibi-
lidade de aliviar sanções contra
o setor petrolífero iraniano,
Trump afirmou que não preten-
de tomar medidas antes de um

entendimento formal. "Não fa-
rei nada até que um acordo seja
feito", disse. O presidente tam-
bém voltou a demonstrar con-
fiança em uma resolução próxi-
ma das tensões com o Irã. "Tudo
isso vai acabar em breve, de um
jeito ou de outro", afirmou.

Mais cedo, Trump afirmou
que os EUA estão nos "estágios

finais" de negociação com o Irã,
mas voltou a ameaçar Teerã ca-
so um acordo não seja firmado.
O presidente disse que haverá
mais ataques se o país persa não
"agir de forma inteligente" e rei-
terou que o Irã não pode obter
armas nucleares. O republicano
também pontuou não ter pressa
para resolver o conflito.

EUA

Mergulhadores
recuperam últimos
corpos de italianos 

Equipes de resgate recupe-
raram ontem, os dois últimos
corpos dos quatro mergulha-
dores italianos que morreram
durante uma expedição em
uma caverna subaquática nas
Maldivas. O grupo havia desa-
parecido na última quinta-fei-
ra, enquanto explorava uma
caverna no Atol de Vaavu.

Os corpos levados ao ne-
crotério foram identificados
como os de Muriel Oddenino
e Giorgia Sommacal. Na terça-
feira passada, as equipes já ti-
nham recuperado os corpos
de Monica Montefalcone e Fe-
derico Gualtieri. O corpo do
instrutor de mergulho Gianlu-
ca Benedetti foi encontrado
próximo à entrada da caverna
no mesmo dia em que o grupo
desapareceu. Monica e Gior-
gia eram mãe e filha.

Segundo o porta-voz presi-
dencial Mohameed Hussain
Shareef, o resgate foi realizado
por três mergulhadores finlan-
deses especializados, com
apoio da guarda costeira e da
polícia local

Os quatro corpos haviam
sido localizados na segunda-
feira passada, em uma das
áreas mais profundas da ca-
verna, a cerca de 60 metros de
profundidade, o dobro do li-
mite permitido para mergulho
recreativo no país.

As buscas chegaram a ser
suspensas temporariamente

após a morte de um mergulha-
dor militar das Maldivas du-
rante uma tentativa de resga-
te. A causa da morte dele ain-
da é investigada, mas colegas
levantam a hipótese de narco-
se por nitrogênio ou complica-
ções relacionadas à descom-
pressão em grandes profundi-
dades.

Segundo o governo das
Maldivas, os corpos estavam
praticamente juntos na parte
mais interna da caverna. As
autoridades também afirma-
ram que, embora a expedição
tivesse autorização oficial, pe-
lo menos dois dos mergulha-
dores mortos não constavam
na lista inicial apresentada às
autoridades.

Shareef descreveu as con-
dições dentro da caverna co-
mo "desafiadoras", com cor-
rentes fortes, baixa visibilida-
de e terreno difícil. Um alerta
de mau tempo também havia
sido emitido na região nos
dias anteriores ao acidente.

A operação contou com
mergulhadores enviados pela
Divers’ Alert Network Europe,
organização especializada em
segurança de mergulho. A
equipe utilizou equipamentos
conhecidos como "rebreat-
hers" de circuito fechado, tec-
nologia que recicla o ar expira-
do e permite mergulhos mais
longos em ambientes de alto
risco. 
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